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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de agravo em execução interposto pelo MPF contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG, que declarou extinta a punibilidade do condenado, com fundamento na prescrição da pretensão executória (arts. 109, IV e 112, I, do CP).
Em suas razões recursais o MPF alega que "[n]ão se deve realizar uma interpretação literal do art. 112, I, do CP, porquanto o termo inicial da prescrição da pretensão executória deve ser o trânsito em julgado para ambas as partes (...)." (fls. 434/440)

Contrarrazões às fls. 448/451.

Em Juízo de retratação, o MM. Juiz Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG, manteve a decisão. (fl. 442)
Parecer ministerial pelo desprovimento do agravo (fls. 455/461).

É o relatório.

05.02.2019
4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de agravo em execução penal onde o MPF requer que o termo inicial da prescrição da pretensão executória seja o trânsito em julgado para ambas as partes, ao contrário do que decidiu o MM. Juiz Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG.
A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

"(...) O art. 109, inciso IV, prevê o lapso temporal de 08 (oito) anos para ocorrência da prescrição, quando a pena for superior a 02 (dois) anos e não exceda a 04 (quatro).

Vejo que a prescrição executória começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para a acusação, conforme redação do art. 112, I, do CP. (...)

Decorrido prazo superior a 8 (oito) anos desde a data do trânsito em julgado da sentença para o Parquet (Nov/2006), sem que a execução da reprimenda tenha sido iniciada, há que ser reconhecida a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória."  (fls. 429/432)

Necessário se faz destacar que a discussão quanto ao marco inicial de contagem do prazo prescricional da pretensão executória encontra-se atualmente pendente de um posicionamento final do Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, no ARE 848.107, de relatoria do Ministro Dias Toffoli. 

É certo que, conforme destacado pela PRR/1ª Região em seu parecer de fls. 455/461, existem precedentes da 1ª Turma da Suprema Corte no sentido de que, numa interpretação constitucional do texto expresso do art. 112, I, do CP, o início da contagem do prazo prescricional da pretensão executória somente deva ocorrer quando a referida pretensão puder ser exercida, após o encerramento definitivo da fase cognitiva do processo penal (Confira-se, nesse sentido, o HC 107710, de relatoria do Min. Roberto Barroso, julgado em 09/06/2015; e o HC 115269, de relatoria da Min. Rosa Weber, julgado em 10/09/2013, ambos da 1ª Turma). Entretanto, a questão continua controvertida no âmbito da própria Corte Suprema.

Vale lembrar, no particular, que os precedentes acima mencionados são anteriores à manifestação do Plenário do STF, no HC 126.292, em 02/09/2016, no sentido de possibilitar a imediata execução do acórdão condenatório penal proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial e extraordinário, o que parece contrariar o entendimento anteriormente firmado nos precedentes retromencionados.

Espera-se que a questão, em seus vários aspectos, seja brevemente dirimida no âmbito da Corte Suprema, devendo, contudo, ser salientado que nos autos do ARE 848.107 - feito a ser julgado em regime de repercussão geral -, não foi conferido efeito suspensivo aos processos em curso que eventualmente ainda não possuam recursos interpostos na via extraordinária, o que possibilita, portanto, que tais feitos sejam processados normalmente até que adentrem na referida via recursal, oportunidade em que deverão ser suspensos em razão da própria natureza do instituto da repercussão geral.

Nada obstante, destaco que o entendimento firmado pelo TRF/1ª Região e pelo Superior Tribunal de Justiça já há bastante tempo – bem como pelo próprio STF, ao menos até meados de 2013 (vide HC 113715, de relatoria da Min. Cármen Lúcia, julgado em 16/04/2013, Segunda Turma) – é no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional da pretensão executória corresponde àquele expressamente estabelecido no art. 112, I, do CP (qual seja: o trânsito em julgado apenas para a acusação). 

Tal entendimento se consolidou no âmbito das mencionadas cortes porque interpretação diversa, em princípio, contrariaria dispositivo expresso de lei federal, bem como por ser a interpretação mais favorável ao réu.

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados recentes do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL DO ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição executória é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao condenado.

2. Não se desconhece o reconhecimento da repercussão geral no ARE 848107/DF, em 11/12/2014, pelo Tribunal Pleno do STF, em que se analisa a necessidade de harmonização do referido instituto penal (art. 112, I, do necessidade de harmonização do referido instituto penal (art. 112, I, do CP) com o ordenamento jurídico constitucional vigente, todavia, pendente de julgamento o recurso, mantenho o entendimento já firmado pelas Cortes Superiores.
3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 608.936/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO REALIZADA AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA PELO NÃO COMPARECIMENTO DO ACUSADO. DETERMINADA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. NÃO CUMPRIDO ATÉ A PRESENTE DATA. MARCO INTERRUPTIVO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO.

INTERPRETAÇÃO DO ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. LAPSO PRESCRICIONAL SUPERIOR A SEIS ANOS. PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A designação de audiência admonitória, não realizada em razão da ausência do acusado, com determinação da expedição de mandado de prisão, ainda não cumprido, não constitui marco interruptivo da prescrição.

2. Nos termos do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição executória é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao condenado.
3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC 74.996/PB, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 19/09/2017)

Necessário salientar, finalmente, que o Superior Tribunal de Justiça também pacificou o entendimento de que o acórdão confirmatório da sentença penal condenatória não é considerado marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva (AgRg no AREsp 789.358/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/03/2017, DJe 20/04/2017; HC 389.757/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017). 
Fixados os parâmetros acima expostos, passo à análise da eventual ocorrência da prescrição na hipótese.

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena privativa de liberdade de 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, cujo prazo prescricional de 08 (oito) anos (CP, art. 109, IV) passou a reger a prescrição a partir do trânsito em julgado para a Acusação, em 22/11/2006 (fl. 214), nos termos do art. 110 do CP.

Decorrido prazo superior a 8 (oito) anos desde a data referida, sem que a execução tenha sido iniciada, há de ser reconhecida a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória.

Destarte, não há ilegalidade a ser corrigida na decisão agravada, que, por isso, deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em execução penal.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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